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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço promissor de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito do Trabalho e Processo do Trabalho", os trabalhos apresentados
destacaram como a internacionalização e as novas dinâmicas globais vêm influenciam as
relações laborais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de um olhar jurídico que
transcenda as fronteiras nacionais para enfrentar questões complexas do futuro do trabalho,
equilibrando proteção social e desenvolvimento em um cenário cada vez mais interconectado.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona o papel do Direito em operar
em rede e a urgência de construirmos soluções jurídicas que dialoguem com diferentes
tradições e sistemas, preparando a área trabalhista para os dilemas éticos, tecnológicos e
humanos do século XXI.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais da pesquisa jurídica e contribuir para a construção de um futuro
mais justo e colaborativo no âmbito laboral.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac. Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Jhonatan Fernando Ferreira. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
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O FIM DA ESCALA 6X1 E A ADEQUAÇÃO À CONVENÇÃO N° 106 DA OIT
SOBRE REPOUSO SEMANAL

Jaqueline Alves da Silva Demetrio1

Weina Gonçalves da Silveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A jornada de trabalho, resultado de transformações históricas e lutas sociais,
permanece tema central nas discussões relacionadas à proteção dos direitos fundamentais do
trabalhador. O ordenamento jurídico brasileiro, em consonância com normas internacionais,
busca salvaguardar a integridade física e psíquica do indivíduo, garantindo um mínimo social
compatível com as exigências da globalização. Assim, este estudo analisa a relevância
jurídica das normas da Organização Internacional do Trabalho (OIT), com ênfase na
Convenção nº 106 de 1965, que trata do repouso semanal no comércio e nos escritórios,
relacionando-a ao arcabouço normativo nacional. A investigação, pautada na doutrina e
jurisprudência, discute o regime de jornada 6x1 e o debate atual sobre sua possível extinção, à
luz do Projeto de Emenda à Constituição n. 8/2025, bem como os impactos sociais da
flexibilização e da redução da jornada de trabalho, avaliando seus reflexos na qualidade de
vida do trabalhador e na adequação do Direito do Trabalho às tendências globais.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como o ordenamento jurídico brasileiro, em diálogo com as
normas internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), especialmente a
Convenção nº 106/1965, pode assegurar a efetividade do repouso semanal remunerado e
responder aos desafios contemporâneos relacionados à flexibilização da jornada de trabalho,
particularmente com o fim do regime 6x1, em um cenário de tendências globais de redução da
jornada?

OBJETIVOS: Analisar a relevância jurídica da Convenção nº 106/1965 da OIT e sua relação
com o ordenamento jurídico brasileiro, avaliando seu impacto na regulação do repouso
semanal remunerado.

Refletir sobre o Projeto de Emenda à Constituição n. 08/2025, particularmente, acerca da
adequação da revisão proposta ao modelo de jornada em regime 6x1.

MÉTODO: A pesquisa possui caráter exploratório e qualitativo, com abordagem bibliográfica
e documental, fundamentada em doutrina especializada, jurisprudência dos tribunais
superiores e instrumentos normativos internacionais. Utilizou-se análise crítica para
confrontar as previsões da Convenção nº 106/1965 com a legislação e práticas trabalhistas
brasileiras, bem como com as propostas de alteração em discussão no Congresso Nacional.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: À luz da Convenção n° 106 da OIT preconiza-se o
descanso do trabalhador a cada período de sete dias, prevendo um mínimo social aplicável em
caráter universal aos países signatários. Diante disso, considerando a ratificação realizada pelo
Brasil em 1966, observa-se que há observância de tal preceito normativo no ordenamento
jurídico pátrio, positivada, entre outros diplomas, no art. 7°, XV da Constituição Federal de
1988.

Assim, tendo em vista a tendência global de declínio consistente e homogêneo da jornada
anual de trabalho (LEE; MCCANN; MESSENGER, 2009), iniciativas como o Projeto de
Emenda à Constituição (PEC) n. 8/2025 tendo por objetivo o fim do regime de trabalho 6X1
revelam esforços para flexibilização de jornadas e maior promoção de bem-estar aos
trabalhadores, em que pese o seu integral cumprimento aos preceitos da norma internacional.

Para Martins (2024), a garantia do repouso semanal remunerado, a priori, busca promover
geração de empregos e crescimento da economia, dada a necessidade de contratação para
cobrir os empregados em descanso. Contudo, os diferentes contextos sociais desafiam a
implementação e efetividade de alterações legislativas como esta, pois a renda salarial é
elemento significativo para o trabalhador e a redução proporcional à jornada seria cabível,
conforme entendimento atual da jurisprudência. Logo, a redução da jornada teria efeitos
ambíguos, pois também pode gerar maior custo para empresas e possibilidade de aumento da
informalidade.

Portanto, ante o desafio da conformidade da globalização fundada no equilíbrio entre
produtividade e condições laborais adequadas, como a garantia do repouso semanal, é
indispensável assegurar maior autonomia negocial entre as partes para que se viabilize
condições mais favoráveis aos trabalhadores segundo as necessidades e possibilidades de cada
categoria (MEDEIROS, 2024).

Diante disso, a análise evidencia que a plena conformidade do Brasil à Convenção nº 106
exige não apenas ajustes legislativos, mas também políticas públicas e instrumentos de
negociação coletiva que conciliem competitividade econômica e efetiva proteção social. Para
isso, a discussão acerca do tema deve ocorrer, de modo a angariar esforços em promover a
flexibilização da jornada de trabalho, e com isso, garantir maior tempo de descanso ao
trabalhador, em observância ao fundamento normativo estabelecido pela Convenção n° 106
da OIT.

Palavras-chave: Escala 6X1, Repouso semanal remunerado, Convenção n° 106 da OIT
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